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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 120/2000
de 8 de Março

No âmbito das suas atribuições, o Instituto de Defesa
Nacional desenvolve diversas actividades e presta deter-
minados serviços que geram receitas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.o da Lei n.o 8/90,

de 20 de Fevereiro, manda o Governo, pelos Ministros
da Defesa Nacional e das Finanças, o seguinte:

1.o São consignadas ao Instituto de Defesa Nacional,
quando por este arrecadadas, as seguintes receitas:

a) O produto da venda de publicações e de outra
documentação;

b) As quantias cobradas por serviços prestados a
participantes em ciclos de estudo, seminários,
conferências e outras acções de formação orga-
nizadas pelo Instituto;

c) As quantias cobradas por serviços prestados a
individualidades e a entidades do direito público
e privado pela utilização das suas instalações;

d) As comparticipações ou subsídios recebidos por
quaisquer entidades de direito público ou pri-
vado nacionais ou estrangeiras;

e) O produto dos serviços provenientes do forne-
cimento de refeições prestadas a funcionários,
bem como a outro pessoal ligado à actividade
do Instituto;

f) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei, contrato ou outro título.

2.o As receitas enumeradas no número anterior serão
entregues nos cofres do Estado e consignadas à rea-
lização das despesas do Instituto durante a execução
do orçamento do ano a que respeitam, podendo o Ins-
tituto aplicar, em anos futuros, os respectivos saldos
não utilizados.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000.

Em 16 de Fevereiro de 2000.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Portaria n.o 121/2000
de 8 de Março

A Portaria n.o 657/94, de 19 de Julho, definiu o
esquema de realização do capital inicial do Fundo de
Pensões dos Militares das Forças Armadas, estabele-
cendo o ano de 1998 para a sua concretização final.

As realizações correspondentes aos anos anteriores
a 1998 ocorreram na sua quase totalidade, com excepção
da estimativa para aquele ano, pelo que importa rever
o plano de realização, porquanto o calendário das ces-
sões e alienações de património e correspondentes
esquemas de pagamento não permitiram que se atingisse
o objectivo inicialmente proposto.

De facto, e por referência à data de 31 de Dezembro
de 1993, encontravam-se ainda por realizar em 31 de
Dezembro de 1998, data a que se reporta a presente

portaria, 3 663 674 contos, sendo 2 536 504 contos refe-
rentes ao capital e 1 127 170 contos relativos aos dife-
renciais de actualização previstos, conquanto se encon-
trem concluídos processos que garantem a sua cabal
cobertura.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-

nal e das Finanças, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o,
do Decreto-Lei n.o 269/90, de 31 de Agosto, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 160/94, de 4 de Junho,
o seguinte:

1.o O prazo limite fixado no n.o 3.o da Portaria
n.o 657/94, de 19 de Julho, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 165, de 19 de Julho de 1994, é
alargado para 31 de Dezembro de 2002, até perfazer
o montante do capital inicial do Fundo de Pensões dos
Militares das Forças Armadas constante daquela por-
taria, tendo-se apurado, à data de 31 de Dezembro de
1998, que o valor em dívida é de 3 663 674 contos, sendo
2 536 504 contos referentes ao capital e 1 127 170 contos
relativos aos diferenciais de actualização previstos.

2.o Nas datas em que ocorrerem as contribuições serão
entregues os respectivos diferenciais de actualização,
calculados com base na média das quatro taxas da LIS-
BOR, a um mês, três meses, seis meses e um ano, ou
na taxa equivalente que vigorar no momento, de acordo
com a seguinte fórmula:

DA = [(1+L)(d/365) — 1]× A
sendo:

DA=diferencial de actualização;
L=média aritmética da LISBOR correspondente

ao período t, ou a taxa equivalente que vigorar
no momento e vier a ser definida por despacho
conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e
das Finanças;

d=número de dias decorridos desde 31 de Dezem-
bro de 1993 até ao momento de entrega da
prestação;

A=valor da entrega efectuada.

Em 16 de Fevereiro de 2000.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 122/2000
de 8 de Março

O Estatuto da Polícia de Segurança Pública (PSP),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novem-
bro, determina que ingressam no posto de agente os
indivíduos habilitados com curso adequado ministrado
na Escola Prática de Polícia, de acordo com a classi-
ficação obtida neste curso.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 38.o do
referido Estatuto, a admissão à frequência do curso
faz-se de entre indivíduos com idade compreendida
entre 20 e 25 anos, possuidores do 11.o ano de esco-
laridade, ou equivalente, e mediante a realização de
concurso público.

Considerando que os regimes de recrutamento e
selecção de pessoal dos corpos especiais e das carreiras
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de regime especial podem obedecer a processo de con-
curso próprio, constituindo, desta forma, uma das excep-
ções à aplicação do regime geral de recrutamento e
selecção de pessoal para os quadros da Administração
Pública, revela-se necessária a regulamentação do pro-
cesso de concurso público previsto no normativo legal
supracitado.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.o e 78.o
do Estatuto da Polícia de Segurança Pública, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração
Interna, que seja aprovado o Regulamento do Concurso
para Admissão ao Curso de Formação de Agentes da
Polícia de Segurança Pública, a ministrar na Escola Prá-
tica de Polícia, em anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

O Ministro da Administração Interna, Fernando
Manuel dos Santos Gomes, em 23 de Fevereiro de 2000.

REGULAMENTO DO CONCURSO PARA ADMISSÃO AO CURSO
DE FORMAÇÃO DE AGENTES DA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento define os princípios gerais
do recrutamento e selecção de pessoal e do processo
de concurso para admissão ao curso de formação de
agentes da Polícia de Segurança Pública (PSP).

Artigo 2.o

Princípios

O recrutamento e a selecção de pessoal obedecem
aos seguintes princípios:

a) Igualdade de condições e de oportunidades para
todos os candidatos;

b) Liberdade de candidatura;
c) Divulgação atempada dos métodos e critérios

de selecção a utilizar e dos respectivos progra-
mas e sistemas de classificação;

d) Aplicação de métodos e critérios objectivos de
avaliação;

e) Neutralidade na composição do júri;
f) Direito de recurso.

Artigo 3.o

Processo de concurso e prazo de validade

1 — A abertura do concurso é da competência do
director nacional, nos termos da lei, e efectiva-se com
a publicação do respectivo aviso de abertura no Diário
da República, 2.a série.

2 — O aviso de abertura é também publicitado em,
pelo menos, um órgão da comunicação social de expan-
são nacional e através de folhetos de divulgação.

3 — O concurso é válido pelo prazo de dois anos,
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — A validade do concurso não excederá, porém,
o curso de formação de agentes a ministrar no ano lec-
tivo da sua abertura, quando se verifique qualquer das
seguintes condições:

a) O número de candidatos admitidos ao concurso
seja inferior ao triplo do número de agentes

provisórios admitidos no primeiro ano de vali-
dade do concurso;

b) O número de candidatos aprovados no concurso
e não admitidos ao curso seja inferior ao dobro
do número de agentes provisórios a admitir no
segundo ano.

Artigo 4.o

Constituição e composição do júri

1 — A constituição do júri do concurso deve constar
do despacho que autoriza a abertura do concurso.

2 — O júri é composto por um presidente e por dois
ou quatro vogais efectivos.

3 — O despacho referido no n.o 1 designa o vogal
efectivo que substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos, bem como os suplentes, em número igual ao
de efectivos.

4 — Por cada centro de selecção a funcionar é
nomeado pelo presidente um júri delegado.

Artigo 5.o

Funcionamento do júri

1 — O júri só pode funcionar quando estiverem pre-
sentes todos os seus membros, sendo as respectivas deli-
berações tomadas por maioria e sempre por votação
nominal.

2 — Das reuniões do júri são lavradas actas contendo
as deliberações adoptadas e os respectivos fundamentos.

3 — Os candidatos têm direito de acesso às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do
júri, nos termos da lei.

4 — O júri é secretariado por um vogal por ele esco-
lhido ou por um funcionário a designar, para esse efeito,
pelo presidente.

Artigo 6.o

Competência do júri

1 — O júri é responsável por todas as operações do
concurso.

2 — Para coadjuvar na realização das operações do
concurso, o júri pode propor superiormente o recurso
a entidades alheias à PSP.

Artigo 7.o

Conteúdo do aviso de abertura

Do aviso de abertura devem constar os seguintes
elementos:

a) Menção expressa do presente Regulamento,
bem como, se for o caso, de qualquer outro
especialmente aplicável ao concurso;

b) Finalidade do concurso e respectivo prazo de
validade, bem como menção do disposto no
artigo 3.o, n.o 4;

c) Composição do júri;
d) Indicação do número de candidatos a admitir

no primeiro ano de validade do concurso;
e) Requisitos gerais e especiais de admissão;
f) Entidade, com o respectivo endereço, à qual

deve ser apresentado o requerimento de can-
didatura;

g) Métodos de selecção e critérios de avaliação;
h) Indicação das fases eliminatórias;
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i) Forma e prazo de apresentação das candida-
turas, indicação dos documentos necessários
para a apreciação dos candidatos e, bem assim,
indicação dos documentos cuja apresentação
inicial é dispensável;

j) Locais de aplicação dos métodos de selecção,
bem como menção do disposto no artigo 15.o,
n.o 3;

l) Quaisquer outras indicações consideradas neces-
sárias para o esclarecimento dos interessados;

m) Referência de que as actas do júri serão facul-
tadas aos candidatos, sempre que solicitado;

n) Local da afixação da relação dos candidatos e
da lista de classificação final;

o) Indicação de que a admissão deve ser requerida
em impresso próprio, podendo ser obtido em
qualquer departamento da PSP.

Artigo 8.o

Requerimento de admissão

1 — A admissão ao concurso é requerida mediante
o preenchimento de formulário próprio, podendo o
mesmo ser obtido em qualquer departamento da PSP.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem
como os documentos que os devam instruir, podem ser
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção.

3 — A entrega pessoal pode ser efectuada até ao
último dia do prazo fixado no aviso de abertura em
qualquer departamento da PSP, que a regista e remete
de imediato à direcção nacional.

4 — Considera-se entregue dentro do prazo o reque-
rimento remetido por correio, cujo registo tenha sido
efectuado até ao último dia do prazo fixado no aviso
de abertura.

Artigo 9.o

Documentação a apresentar

1 — Os requerimentos de admissão ao concurso
devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade e do certificado
comprovativo das habilitações literárias;

b) Documento comprovativo da situação militar.

2 — O candidato declara, sob compromisso de honra,
em alíneas separadas, possuir os requisitos de admissão
ao concurso referidos nas alíneas f) a i) e m) do
artigo 11.o

Artigo 10.o

Prazo de candidatura

O prazo para apresentação de candidaturas a con-
curso é de 20 dias úteis contados a partir da data da
publicação do respectivo aviso de abertura no Diário
da República, 2.a série.

Artigo 11.o

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem ser admitidos ao concurso os candi-
datos que preencham, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Não ter menos de 20 nem mais de 25 anos de

idade a 1 de Janeiro do ano em que é lançado
o concurso;

c) Ter pelo menos 1,60 m ou 1,65 m de altura,
respectivamente para candidatos femininos e
para candidatos masculinos;

d) Possuir a robustez física e o perfil psicológico
indispensáveis ao exercício da função policial
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Ter como habilitações literárias mínimas o 11.o
ano de escolaridade ou equivalente;

f) Não ter sido condenado por qualquer crime
doloso;

g) Ter bom comportamento moral e civil;
h) Não ter reprovado duas vezes em anterior curso

de formação de agentes;
i) Não estar abrangido pelo estatuto de objector

de consciência;
j) Ter cumprido a Lei do Serviço Militar e ter

sido considerado apto na respectiva junta de
inspecção, no caso de a esta ter sido submetido;

l) No caso de ter cumprido ou estar a cumprir
o serviço militar, estar classificado na 1.a ou
2.a classe de comportamento;

m) Não estar inibido do exercício de funções públi-
cas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata.

2 — Não é exigível qualquer documento comprova-
tivo do requisito previsto na alínea g) do número ante-
rior, podendo, no entanto, o candidato ser convidado,
por escrito, a responder a questionários sobre a sua
personalidade e a apresentar referências abonatórias.

3 — A realização dos questionários que se revelem
necessários ao cumprimento do estipulado no número
anterior é efectuada por entidade idónea e externa à
PSP.

4 — A recusa a qualquer das diligências previstas no
n.o 2, em qualquer fase do processo de concurso, pode
constituir motivo de exclusão.

5 — A presunção de inaptidão decorrente da parte
final da alínea j) do n.o 1 pode ser ilidida mediante
a apresentação de atestado comprovativo da actual apti-
dão, passado pela autoridade de saúde da área da resi-
dência do candidato.

Artigo 12.o

Comprovação de requisitos

Para além dos documentos exigíveis comprovativos
dos diversos requisitos referidos no artigo anterior, os
enunciados nas alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo anterior
são comprovados pela junta médica de inspecção, nos
termos do presente Regulamento.

Artigo 13.o

Procedimento de admissão de candidatos

1 — Finda a apresentação de candidaturas, o júri, no
prazo de 20 dias úteis, procede à verificação dos requi-
sitos de admissão dos candidatos.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser
prorrogado por um máximo de 20 dias úteis, por des-
pacho fundamentado do director nacional, nomeada-
mente, quando o elevado número de candidatos o
justifique.

3 — Findo o procedimento referido no n.o 1, o júri
notifica os candidatos a excluir com a indicação sucinta
dos fundamentos da intenção de exclusão, para, no prazo
de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que se lhes ofe-
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recer, nos termos dos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Após o termo dos prazos de audição a que se
refere o número anterior, o júri aprecia e decide, em
10 dias úteis, as alegações dos interessados e elabora
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso,
a notificar conforme o disposto na alínea d) do n.o 1
do artigo 27.o

5 — Da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso hierárquico para o director nacional, a interpor
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do
aviso a que se refere o número anterior.

6 — O director nacional decide os recursos em 10 dias
úteis.

7 — O recurso não suspende as operações do con-
curso, salvo quando haja lugar a aplicação de métodos
de selecção que requeiram a presença simultânea de
todos os candidatos.

8 — Sempre que dos recursos resulte a alteração da
lista publicada, a mesma é objecto de nova notificação,
a efectuar nos termos do n.o 4.

Artigo 14.o

Convocação dos candidatos admitidos

1 — Os candidatos admitidos são convocados para
aplicação dos métodos de selecção através das formas
de notificação previstas no artigo 27.o que se revelem
mais adequadas.

2 — A notificação para a primeira das provas de selec-
ção após a publicação da lista de candidatos admitidos
e excluídos deve ser efectuada com uma antecedência
mínima de cinco dias úteis relativamente à data em que
é exigível a presença do candidato.

Artigo 15.o

Métodos de selecção

1 — No concurso são utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Exame psicológico;
c) Provas físicas;
d) Inspecção médica, perante uma junta médica;
e) Entrevista.

2 — Todos os métodos de selecção têm carácter eli-
minatório, podendo ser aplicados por fases, igualmente
eliminatórias.

3 — É obrigatória a apresentação do bilhete de iden-
tidade em todos os momentos de aplicação dos métodos
de selecção, sob pena de exclusão.

4 — No termo da aplicação de cada método ou fase
eliminatória, os candidatos eliminados são notificados
da deliberação do júri, podendo, no prazo de cinco dias
úteis, recorrer da mesma para o director nacional, com
os efeitos previstos no n.o 7 do artigo 13.o

5 — O prazo da decisão do recurso é de 10 dias úteis.

Artigo 16.o

Objectivos dos métodos de selecção

1 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita
e visa avaliar o nível de conhecimentos gerais corres-
pondentes às habilitações literárias ao nível do 11.o ano.

2 — O exame psicológico tem por fim apurar as capa-
cidades intelectuais, de avaliação e intervenção, e os
aspectos de carácter, de personalidade e de motivação
dos candidatos para o exercício da função policial.

3 — As provas físicas destinam-se a avaliar o desen-
volvimento e a destreza física dos concorrentes, bem
como a sua capacidade e resistência para a função
policial.

4 — A inspecção médica tem por objectivo avaliar
o estado de saúde física e mental dos candidatos, tendo
em conta a especificidade da função policial.

5 — A entrevista é conduzida, no mínimo, por dois
entrevistadores e destina-se a confirmar os resultados
do exame psicológico, bem como avaliar as capacidades
de comunicação e sociabilidade do candidato.

Artigo 17.o

Conteúdo dos métodos de selecção

1 — A prova de conhecimentos, a formular pelo
método de respostas múltiplas, versará sobre as seguin-
tes matérias:

a) Língua portuguesa — expressão verbal, com-
preensão de texto e composição;

b) Raciocínio lógico;
c) Conhecimentos específicos de geografia física

e humana e história contemporânea.

2 — As provas físicas são as constantes do anexo I
do presente Regulamento, do qual faz parte integrante.

3 — A inspecção médica tem a orientação e tabela
de inaptidões constantes do anexo II do presente Regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 18.o

Locais de aplicação dos métodos de selecção

Os locais de aplicação dos métodos de selecção são
indicados no aviso de abertura do concurso.

Artigo 19.o

Sistema de classificação

1 — A prova de conhecimentos é classificada na
escala de 0 a 20 valores.

2 — O exame psicológico tem a seguinte forma
classificativa:

Não favorável — 4 valores — excluído;
Com reservas — 8 valores — excluído;
Favorável — 12 valores;
Bastante favorável — 16 valores;
Favorável preferencialmente — 20 valores.

3 — O resultado das provas físicas é expresso por Apto
e Inapto, devendo no boletim de selecção constar a
devida justificação.

4 — O resultado da inspecção médica é igualmente
expresso por Apto e Inapto, a inscrever no registo de
observação médica, do qual consta também a devida
justificação.

5 — A entrevista tem a seguinte forma classificativa:

Insuficiente — 8 valores — excluído;
Suficiente — 10 valores;
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Bom — 13 valores;
Muito bom — 17 valores;
Excelente — 20 valores.

6 — Os critérios da classificação da entrevista cons-
tam de fichas apropriadas, a aprovar pelo júri, tendo
em conta os objectivos definidos no n.o 5 do artigo 16.o,
as quais são assinadas pelos entrevistadores.

Artigo 20.o

Classificação final

1 — A classificação final resulta da média aritmética
dos resultados obtidos na prova de conhecimentos, no
exame psicológico e na entrevista.

2 — Em caso de igualdade de classificação, são fac-
tores de preferência, pela ordem indicada, os seguintes:

a) Ter prestado um mínimo de 12 meses de serviço
militar em regime de voluntariado;

b) Ter maiores habilitações literárias;
c) Ter menos idade.

3 — Na determinação de todas as médias aritméticas
referidas no presente Regulamento, a aproximação deve
ser até às centésimas.

Artigo 21.o

Lista de classificação final

1 — Finda a aplicação dos métodos de selecção, o
júri procede, no prazo de 20 dias úteis, à classificação
final provisória e ordenação dos candidatos, elaborando
acta da qual conste a lista seriada dos aprovados e dos
excluídos, bem como a respectiva fundamentação.

2 — O prazo previsto no número anterior pode ser
excepcionalmente prorrogado, no máximo, até 10 dias
úteis, por despacho do director nacional.

3 — A acta a que se refere o n.o 1 é objecto de noti-
ficação aos interessados, com o aviso de que dispõem
do prazo de 10 dias úteis para efeitos do disposto nos
artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Findo o prazo referido no n.o 3, o júri aprecia
as observações apresentadas pelos interessados e efectua
as diligências consideradas pertinentes, se for caso disso,
lavrando, no prazo de 10 dias úteis, acta onde conste
a lista de classificação final.

5 — A acta a que se refere o número anterior é homo-
logada pelo director nacional.

Artigo 22.o

Divulgação dos resultados

Homologada a lista de classificação final, o júri pro-
move a notificação dos interessados pela forma mais
adequada, de acordo com o disposto no artigo 27.o

Artigo 23.o

Recurso hierárquico

1 — Da homologação pelo director nacional cabe
recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor
para o Ministro da Administração Interna no prazo de
10 dias úteis a contar da data da notificação da lista
de classificação final.

2 — O prazo de decisão do recurso é de 15 dias úteis.

Artigo 24.o

Admissão e notificação

1 — Os candidatos são admitidos como agentes
provisórios, segundo a ordem da classificação obtida no
concurso, até ao número de vagas previstas no artigo 7.o,
alínea d).

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
os candidatos são notificados individualmente, sendo-
-lhes solicitada a apresentação dos seguintes docu-
mentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de habilitações literárias.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se, com
as necessárias adaptações, à admissão e notificação dos
candidatos para preenchimento das vagas no segundo
ano de validade do concurso.

Artigo 25.o

Não admissão ao curso

1 — O candidato aprovado em concurso não é con-
vocado para a frequência do curso nos seguintes casos:

a) Se os documentos exigidos não forem entregues
no prazo fixado;

b) Se os documentos apresentados não fizerem
prova bastante das condições exigidas.

2 — A falta de comparência não justificada na data
estabelecida para início do curso é tida como desistência.

Artigo 26.o

Banda de música

A admissão de candidatos com destino à banda de
música da PSP rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 88/81, de 28 de Abril.

Artigo 27.o

Notificações

1 — As notificações previstas no presente Regula-
mento podem ser efectuadas por uma ou várias das
seguintes vias:

a) Pessoalmente;
b) Por ofício remetido por correio registado;
c) Por publicação no Diário da República (2.a

série);
d) Por afixação em local ou locais acessíveis aos

candidatos, com aviso deste facto no Diário da
República (2.a série), indicando-se o local ou
locais de afixação, considerando-se, neste caso,
a notificação efectuada na data de publicação
deste aviso.

2 — Quando o mesmo candidato seja considerado
notificado por mais de uma das vias referidas no número
anterior, os prazos que decorram da notificação ini-
ciam-se segundo a seguinte regra:

a) Havendo publicação no Diário da República, da
data desta;

b) Na ausência de publicação de aviso no Diário
da República, da data da notificação postal.
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3 — A notificação por via postal presume-se efec-
tuada no 3.o dia útil a contar da data do registo do
correio.

Artigo 28.o

Falsas declarações

Sem prejuízo da sanção penal que ao caso couber,
a falsidade das declarações prestadas sob compromisso
de honra no pedido de admissão determina a exclusão
do declarante.

Artigo 29.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto
no presente Regulamento, é aplicável o regime geral
do recrutamento e selecção de pessoal para os quadros
da Administração Pública.

ANEXO I

Provas físicas a realizar

(artigo 17.o, n.o 2, do Regulamento do Concurso para Admissão
ao Curso de Formação de Agentes da Polícia de Segurança Pública)

1 — Na execução das provas físicas deverá ter-se em
atenção:

a) As provas são prestadas no mesmo dia e pela
seguinte ordem:

Corrida de 100 m planos;
Salto em comprimento, sem corrida;
Salto do muro, sem apoio;
Salto em elevação, sem corrida;
Flexões de braços na trave;
Flexões do tronco à frente;
Corrida de 1000 m;

b) Antes do início da prova e dos diversos exer-
cícios os candidatos serão elucidados pelo júri
sobre as condições da sua realização e demais
disposições da prova e suas consequências. A
explicação de cada exercício será acompanhada
de exemplificação;

c) Entre cada dois exercícios é concedido a cada
candidato um descanso de cinco minutos, pelo
menos, bem como entre as tentativas para a
corrida de 100 m planos e para as flexões do
tronco à frente. Entre o exercício de flexão do
tronco à frente e a corrida de resistência o des-
canso é de, pelo menos, dez minutos;

d) Todos os exercícios atrás citados são elimina-
tórios, desde que não executados nas condições
exigidas, sendo o candidato excluído do con-
curso logo que deixe de realizar um deles, esgo-
tadas as tentativas permitidas;

e) Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do
material de ginástica necessário para a reali-
zação das provas:

Camisola;
Calções;
Sapatos de ginástica;
Fato de treino (facultativo);

f) Os riscos a que os candidatos são sujeitos no
decorrer dos exercícios são da sua responsa-
bilidade.

2 — Exercícios a executar:
1) Corrida de 100 m planos:

a) Descrição — percorrer a distância de 100 m
numa superfície plana e rija, nos seguintes tem-
pos máximos:

Candidatos masculinos — 14,30 s;
Candidatos femininos — 16,30 s;

b) Condições de execução:

A prova será executada em grupos de dois
a quatro candidatos;

Na partida será adoptada a posição «de pé»;
O sinal de partida será dado pelas vozes «Aos

seus lugares», «Pronto» e «Parte» ou pelas
duas primeiras seguidas de um tiro ou
apito;

Os candidatos devem durante a prova correr
na mesma pista do início ao fim;

São permitidas duas tentativas, não contando
as falsas partidas como tentativas;

2) Salto em comprimento sem corrida:

a) Descrição — saltar em comprimento a partir da
posição de pé as seguintes distâncias mínimas:

Candidatos masculinos — 2 m;
Candidatos femininos — 1,80 m;

b) Condições de execução:

Na posição inicial os candidatos deverão
encontrar-se com os pés paralelos comple-
tamente para trás da linha de partida;

O salto deverá ser executado com os dois pés
em simultâneo, podendo ser dado um
impulso com a flexão dos joelhos e o
balanço dos braços;

O contacto com a linha de partida na fase
de impulsão anula o salto, contando como
tentativa;

O ponto da queda a considerar para avaliação
da distância será o local de contacto com
o solo mais próximo da linha de partida;

São permitidas três tentativas;

3) Salto do muro sem apoio:

a) Descrição — transpor por duas vezes sem toques
ou apoios um muro com 0,25 m de espessura,
1,50 m de frente e com as seguintes alturas:

Candidatos masculinos — 1 m;
Candidatos femininos — 0,80 m;

b) Condições de execução:

O candidato deverá transpor o muro através
de um salto frontal, podendo utilizar a cor-
rida como balanço;

Não poderão ser utilizadas no salto as téc-
nicas de «salto de peixe», de «tesoura»,
de «costas» ou «flop»;

O candidato tem de transpor o muro por duas
vezes sem nele tocar e sem se apoiar;

O candidato dispõe de três tentativas;
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4) Salto em elevação sem corrida:

a) Descrição — atingir com uma mão, através de
um salto com os dois pés em simultâneo uma
marca que esteja elevada da altura inicial,
respectivamente:

Candidatos masculinos — 0,45 m;
Candidatos femininos — 0,35 m;

b) Condições de execução:

A prova é feita junto a um plano vertical ao
solo;

Para marcar a altura inicial o candidato deve
colocar-se de pé, junto ao plano vertical,
com os pés juntos e com um dos braços
e mãos estendidos na vertical;

Deve ser assinalada a marca em que o can-
didato deve tocar que corresponda à altura
exigida;

O candidato deve afastar-se 20 cm a 30 cm
do plano vertical e saltar com os dois pés
ao mesmo tempo, podendo utilizar o
balanço dos braços e a flexão dos joelhos;

Durante o salto o candidato deve tocar na
marca que indica a altura exigida;

São permitidas três tentativas;

5) Flexões de braços na trave:

a) Descrição — executar as seguintes flexões de
braços na trave:

Candidatos masculinos — cinco flexões;
Candidatos femininos — duas flexões;

b) Condições de execução:

A prova realiza-se numa trave colocada hori-
zontalmente ao solo que permita a suspen-
são dos candidatos sem que estes toquem
com os pés no solo;

Inicia-se a prova com o candidato suspenso
e imóvel com os membros superiores em
completa extensão;

Cada flexão deve ser executada por forma
que o queixo do candidato ultrapasse total-
mente a parte superior da barra voltando
em seguida à posição inicial;

As flexões só são consideradas válidas quando
correcta e completamente executadas;

Não são permitidas pausas durante o exer-
cício;

Cada candidato dispõe de duas tentativas;

6) Flexões do tronco à frente:

a) Descrição — na posição de sentado, efectuar,
em 45 s, no mínimo, as seguintes flexões de
tronco:

Candidatos masculinos — 30 flexões;
Candidatos femininos — 25 flexões;

b) Condições de execução:

Partindo da posição de «deitado dorsal», no
solo, com os membros inferiores flectidos
a 90o, as mãos atrás da nuca com os dedos
entrelaçados e os pés seguros por um aju-
dante, tocar com os cotovelos nos joelhos,
através da flexão do tronco à frente;

Só são validas as flexões em que os cotovelos
toquem nos joelhos e em que na extensão
do tronco os omoplatas toquem no solo;

A contagem é efectuada por cada toque dos
cotovelos nos joelhos;

Durante o exercício os candidatos podem
fazer pausas;

São permitidas duas tentativas;

7) Corrida de 1000 m:

a) Descrição — percorrer a distância de 1000 m
numa superfície rija e plana no seguinte tempo
máximo:

Candidatos masculinos — 3 min e 40 s;
Candidatos femininos — 4 min e 35 s;

b) Condições de execução:

A prova será executada em grupos de quatro
ou mais candidatos;

Na partida será adoptada a posição de pé;
O sinal de partida será dado pelas vozes «Aos

seus lugares» e «Parte», ou pela primeira
e um sinal sonoro, tiro ou apito;

Os candidatos poderão correr após a partida
junto à «corda»;

É permitida apenas uma tentativa.

ANEXO II

Orientação da inspecção médica e tabela de inaptidões

(artigo 17.o, n.o 3, do Regulamento do Concurso para Admissão
ao Curso de Formação de Agentes da Polícia de Segurança Pública)

CAPÍTULO I

Inspecção médica

1 — O processo de selecção de candidatos ao curso
de formação de agentes da Polícia de Segurança Pública
compreenderá obrigatoriamente um exame médico, que
constará de um exame clínico e de exames comple-
mentares.

2 — O exame clínico de base compreende:

a) Anamnese;
b) Exame ectoscópico;
c) Exame neurológico;
d) Exame do aparelho respiratório;
e) Exame do aparelho cardiovascular;
f) Exame do aparelho digestivo;
g) Exame do aparelho geniturinário;
h) Exame oftalmológico;
i) Exame otorrinolaringológico;
j) Exame estomatológico;
l) Exame biométrico.

3 — Os exames complementares compreendem:

a) Análise de sangue;
b) Análise sumária de urina (tipo II);
c) Radiografia do tórax (posteroanterior e perfil).

4 — As análises de sangue consistem em:

a) Hemograma;
b) Velocidade de sedimentação globular;
c) Doseamentos de glicose, ureia, ácido úrico e

colestrol;
d) Reacção de VDRL;
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e) Marcadores virais da hepatite B;
f) Determinação do grupo sanguíneo (sistemas

ABO e Rh).

5 — Para esclarecimento diagnóstico pode a junta
promover a submissão do candidato a outros exames
complementares.

CAPÍTULO II

Tabela de inaptidões

SECÇÃO I

Condições gerais

1 — Altura inferior a:

Sexo masculino — 1,65 m.
Sexo feminino — 1,60 m.

2 — Obesidade: caracterizada por peso corporal em
quilogramas superior à da parte da altura que exceda
1 m, expressa em centímetros, mais 10 para o sexo mas-
culino ou mais 15 para o sexo feminino e com desen-
volvimento não proporcionado das massas musculares.

3 — Falta de robustez: caracterizada por peso cor-
poral em quilogramas inferior à parte da altura que
exceda 1 m, expressa em centímetros, menos 10 para
o sexo masculino ou menos 15 para o sexo feminino.

4 — Todas as doenças crónicas ou deformidades de
carácter permanente que possam interferir com o serviço
policial podem ser consideradas causas de inaptidão,
embora não estejam especificamente mencionadas nesta
tabela. Aos indivíduos inaptos ao abrigo deste número
será feito um relatório circunstanciado pela junta de
inspecção.

5 — Condições sensoriais de visão fora dos limites
seguintes:

5.1 — Acuidade visual, apreciada à distância de 5 m
da tabela optométrica comum: inferior a 4/10 em cada
olho ou 5/10 num olho e 3/10 no outro não corrigível
com prótese ocular a 9/10 em ambos os olhos;

5.2 — Sentido cromático, apreciado pelas tabelas de
Ishiara: ausência de sentido dicromático.

6 — Audição fora dos limites seguintes:

Voz ciciada, pelo menos a 0,5 m;
Voz alta, pelo menos a 10 m;
Voz de comando, pelo menos a 20 m.

SECÇÃO II

Doenças infecciosas e parasitárias

7 — Doenças micóticas de qualquer órgão interno ou
com lesões externas exigindo tratamento prolongado.

8 — Parasitoses actuais, clínica e laboratorialmente
confirmadas (amebíase, ancilostomíase, bilharzíase, fila-
ríase, leishmaníase e tripanossomíase).

9 — Quisto hidático e hidatidoses.
10 — Paludismo crónico ou recidivante.
11 — Sífilis, incluindo acidente primário activo.
12 — Tuberculose em actividade ou de cura há menos

de dois anos.
13 — Lepra, clínica e laboratorialmente comprovada.
14 — Hepatite a vírus em actividade ou presença sig-

nificativa de «marcadores» correspondentes.
15 — Imunodeficiência adquirida por HIV1 e HIV2.

SECÇÃO III

Intoxicações

16 — Intoxicações crónicas, com manifestações somá-
ticas ou psíquicas definidas (álcool, arsénio, chumbo,
estupefacientes e mercúrio).

SECÇÃO IV

Lesões comuns a diversos órgãos e aparelhos

17 — Corpos estranhos, quando determinem pertur-
bações funcionais acentuadas.

18 — Estados alérgicos de difícil ou demorado tra-
tamento ou exigindo cuidados incompatíveis com o
serviço.

19 — Falta congénita ou adquirida de qualquer órgão
interno.

20 — Hérnias da parede abdominal e cicatrizes da
herniorrefia há menos de seis meses.

21 — Reumatismos crónicos com manifestações bem
definidas.

22 — Tumores benignos causadores de perturbações
funcionais ou de mau aspecto.

23 — Tumores malignos em qualquer localização ou
evolução.

SECÇÃO V

Doenças endócrinas e defeitos metabólicos

24 — Disfunção tiroideia.
25 — Outras disfunções endócrinas (paratiróides,

hipófise, suprarrenal, ovário, testículo e pâncreas).
26 — Acromegalia.
27 — Bócio simples, quando dê lugar a fenómenos

de compressão das estruturas vizinhas.
28 — Diabetes mellitus e glicosúrias persistentes.
29 — Gota.
30 — Hiperplasia do timo.
31 — Todas as demais disfunções ou afecções orgâ-

nicas de qualquer das glândulas de secreção interna,
bem manifestadas ou suspeitas de evolução progressiva.

32 — Doenças sistemáticas do colagénio (lúpus eri-
tematoso, dermatomiosite, periarterite nodosa e escle-
rodermia com manifestações bem caracterizadas).

SECÇÃO VI

Doenças do sangue, órgãos hematopoéticos e sistema linfático

33 — Agranulocitoses.
34 — Anemia aplástica.
35 — Anemia perniciosa.
36 — Anemias hemolíticas congénitas ou adquiridas.
37 — Anemias ferropénicas.
38 — Trombocitopénia essencial ou secundária.
39 — Coagulopatias plasmáticas.
40 — Linfoma, linçarfoma e doenças afins.
41 — Esplenomegalia acentuada por qualquer causa.
42 — Hemoglobinúrias e mioglobinúrias.
43 — Hiperplasias do sistema reticuloendotelial.
44 — Leucemias.
45 — Perturbações da circulação linfática que, pela

sua natureza e localização, sejam susceptíveis de agra-
vamento ou interfiram com a função.

46 — Policitemia vera.
47 — Tesaurismoses.
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SECÇÃO VII

Doenças do aparelho cardiovascular

48 — Aneurisma arterial ou arteriovenoso de vaso de
calibre médio.

49 — Angiomas que, pelo seu número, volume e sede,
causem perturbações funcionais e afectem a normal
apresentação.

50 — Arritmia cardíaca, excepto arritmia sinusal
moderada ou extra-sístoles unifocais raras e isoladas,
persistente ou paroxística, com repercussão sobre o
regime circulatório ou estado geral (fibrilação auricular,
pulso lento permanente, taquicardia paroxística ou
extra-sistolía muito frequente ou complexa).

51 — Arteriosclerose em grau desproporcionado à
idade.

52 — Arterites obliterantes e outras arteriopatias cró-
nicas que afectam a circulação periférica.

53 — Cardiopatia congénita.
54 — Cardiopatia coronária.
55 — Cardiopatia valvular com repercussão hemo-

dinâmica.
56 — Endocartite.
57 — Hipertensão arterial essencial ou secundária,

quando a tensão arterial sistólica exceda 14 e a diastólica
9, não atribuível a reacção psicogénia, mas secundária
a doença renal ou outra sistemática.

58 — Hipotensão ortostática comprovada.
59 — Insuficiência cardíaca.
60 — Miocardite.
61 — Pericardite.
62 — Tromboflebite, quando exista persistência do

trombo ou evidência de obstrução circulatória das veias
da região afectada.

63 — Varizes com sinais clínicos ou complementares
de incompetência venosa profunda.

SECÇÃO VIII

Doenças do aparelho respiratório

64 — Abcesso pulmonar.
65 — Bronquectasias.
66 — Bronquite crónica.
67 — Enfisema pulmonar.
68 — Outros processos inflamatórios, crónicos, tumo-

rais ou sequelas de lesões extintas dos brônquios, pul-
mões, pleuras ou de mediastino, produzindo perturba-
ções funcionais acentuadas.

69 — Pleurisias e paquipleurites interferindo com a
função respiratória.

70 — Pneumoconioses.
71 — Pneumotórax espontâneo.

SECÇÃO IX

Doenças do aparelho digestivo, glândulas anexas
e parede abdominal

72 — Acalásias viscerais.
73 — Sequelas de apendicite ou de apendicectomia.
74 — Apertos e prolapsos rectais.
75 — Colecistites, com ou sem colelitíase.
76 — Colites graves, ulcerativas ou não, quando cau-

sem perturbações acentuadas e persistentes.
77 — Menos de 20 dentes naturais regularmente

distribuídos.
78 — Colite ulcerosa, com graves repercussões gerais.

79 — Diverticulites do esófago, estômago, duodeno
ou intestino, comprovadas radiograficamente e com per-
turbações funcionais.

80 — Estenoses ou dilatação idiopática do esófago.
81 — Eventrações da parede abdominal por qualquer

causa.
82 — Gastrites com perturbações funcionais acentua-

das e persistentes.
83 — Hemorróidas internas volumosas ou acompa-

nhadas de rectorragias graves ou prolapsadas intermi-
tentes ou permanentes.

84 — Hepatopatias com ou sem icterícia, com insu-
ficiência comprovada da função hepática.

85 — Lábio leporino e mutilações nos lábios por feri-
das, queimaduras, etc.

86 — Malformações ou doenças da boca e da língua,
quando perturbem a mastigação, a deglutição, a lin-
guagem ou tenham carácter progressivo.

87 — Pancreatites com perturbações funcionais acen-
tuadas e persistentes.

88 — Perfurações, aderências ou paralisia do véu do
paladar.

89 — Sequelas de peritonite com repercussão fun-
cional.

90 — Piorreia alveolar.
91 — Polipose múltipla.
92 — Proctites, abcessos isquiorrectais, incontinên-

cias, fissuras com carácter crónico, quando determinem
acentuadas perturbações locais ou gerais.

93 — Prognatismo e deformidades dos maxilares em
grau tal que impeçam a oclusão útil das peças dentárias.

94 — Ptoses ou transposição das vísceras abdominais,
quando acarretem perturbações funcionais evidentes.

95 — Úlceras pépticas do esófago, estômago e duo-
deno, confirmadas pelos métodos usuais de diagnóstico,
bem como os gastrectomizados ou gastrenterostomiza-
dos e indivíduos com recessões parciais do intestino ou
com operações para desfazer aderências.

SECÇÃO X

Doenças do aparelho geniturinário

96 — Abcesso prostático.
97 — Apertos da uretra.
98 — Atrofia acentuada ou perda de ambos os tes-

tículos.
99 — Blenorragia.
100 — Calculose renal, uretral ou vesical.
101 — Cancro mole.
102 — Cistites.
103 — Doença de Nicolas-Favre.
104 — Ectopia testicular bilateral ou unilateral,

quando haja retenção no canal inguinal.
105 — Epididimites.
106 — Epispádias ou hipospádias, quando situadas

atrás do freio prepucial.
107 — Granuloma venéreo.
108 — Hidrocelo.
109 — Hidronefroses e pionefroses.
110 — Hipertrofia prostática.
111 — Nefrites e nefroses.
112 — Orquites.
113 — Perda total ou parcial do pénis.
114 — Pielonefrites.
115 — Prostatites.
116 — Ptose renal acentuada ou perda de um rim.
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117 — Varicocelo, quando bem definido.
118 — Vesiculites.
119 — Prolapso genital ou inversão uterina.
120 — Tumores fibrosos do útero, neoplasias do colo

e cancro uterino.
121 — Quisto do ovário.

SECÇÃO XI

Doenças dos ossos, articulações, músculos e tendões

122 — Artrites e suas sequelas (anciloses, rigidez arti-
cular e dores permanentes ou periódicas).

123 — Artrodese e artroplastia.
124 — Atrofia muscular com importante perturbação

funcional.
125 — Condrodistrofias e distrofias ósseas.
126 — Lesões dos discos intervertebrais, especial-

mente quando acompanhadas de lesões nervosas bem
caracterizadas (hérnia do núcleo polposo).

127 — Luxações e suas sequelas, anciloses, mobili-
dade anormal das grandes articulações, sinais de inter-
venções cirúrgicas ou outras sequelas de traumatismos
das grandes articulações, fracturas antigas acompanha-
das de deformações ou dor.

128 — Lesões dos meniscos da articulação do joelho,
quando bem caracterizadas.

129 — Ossificação heterotópica.
130 — Osteoartrites.
131 — Pés planos com deformidades aparentes dos

ossos do tarso e do metatarso.
132 — Osteocondrites.
133 — Osteomielites.
134 — Roturas ou aderências tendinosas com impor-

tante perturbação funcional.
135 — Sequelas de fracturas com repercussão fun-

cional.
136 — Sinovites e tenossinovites.

SECÇÃO XII

Deformidades congénitas ou adquiridas

137 — Costela cervical, quando dê lugar a perturba-
ções nervosas ou circulatórias.

138 — Cotovelo varo ou valgo, susceptível de preju-
dicar o serviço.

139 — Coxa vara ou valga.
140 — Dedos em martelo, quando os rebordos

ungueais apoiem sobre o plano da planta do pé ou
quando na face dorsal dos dedos existam evidentes sinais
de irritação traumática provocados pelo calçado.

141 — Desvios da coluna vertebral (cifose, escoliose
e lordose) que causem perturbações incompatíveis com
o serviço.

142 — Encurtamento de qualquer membro ou seu
segmento que cause perturbações incompatíveis com o
serviço.

143 — Espinha bífida aparente (com alterações mor-
fológicas ou funcionais ou tumor exterior).

144 — Espondilolistese.
145 — Falta de falanges de qualquer dos dedos da

mão.
146 — Falta do dedo grande de qualquer pé ou de

dois dedos do mesmo pé.
147 — Falta de um membro ou de qualquer dos seus

quatro segmentos.

148 — Joelho valgo, quando, colocados os côndilos
femurais em contacto, os meléolos internos fiquem afas-
tados mais de 10 cm.

149 — Joelho varo, quando, colocados os meléolos
internos em contacto, os côndilos internos do fémur
fiquem afastados mais de 10 cm.

150 — Lombarização da primeira vértebra sagrada
(quando produzindo sintomas).

151 — Luxação congénita da anca e outras malfor-
mações ou deformidades da bacia suficientes para inter-
vir com a função.

152 — Luxação congénita da rótula.
153 — Malformações ou deformidades do crânio e

da face que causem perturbações funcionais.
154 — Malformações ou deformidades do tórax que

causem perturbações funcionais.
155 — Ónix de difícil ou demorado tratamento.
156 — Osteosclerose.
157 — Pé cavo, quando pelo seu grau possa produzir

perturbações da marcha.
158 — Pé chato, quando se comprove à exploração

sintomas de pé fraco ou haja pronunciado desvio em
valgo, mesmo quando não acompanhado de sintomas
subjectivos.

159 — Pé varo, valgo, equino e tallus, quer estas varie-
dades se apresentem isoladas ou associadas, quando
forem em grau acentuado e prejudiquem a marcha.

160 — Rigidez, curvatura, flexão ou extensão perma-
nente de um ou mais dedos da mão, determinando con-
siderável embaraço para a execução de movimentos.

161 — Sacralização da quinta vértebra lombar
(quando produzindo sintomas).

162 — Sindactilia.

SECÇÃO XIII

Doenças e lesões da pele

163 — Acne necrótico e quístico.
164 — Atrofias cutâneas (esclerodermias, poiquilo-

dermias e anetodermias).
165 — Cicatrizes extensas, profundas e aderentes.
166 — Discromias acentuadas.
167 — Eczemas e neurodermites.
168 — Eritrodermias.
169 — Hematodermias.
170 — Hidroses funcionais (hiperidrose, efidrose e

bromidrose), quando bem caracterizadas com macera-
ções ou ulcerações da pele.

171 — Ictiose e estados ictiossiformes.
172 — Nevus.
173 — Onicose.
174 — Psoríase parapsoríase.
175 — Pênfigo e dermatose bolhosa.
176 — Tinhas.
177 — Úlcera crónica.

SECÇÃO XIV

Doenças do aparelho visual

 Aparelho lacrimal

178 — Dacriocistite aguda ou crónica.
179 — Epífora.
180 — Formações quísticas ou infiamatórias crónicas

da glândula lacrimal.
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Aparelho oculomotor

181 — Diplopia.
182 — Heterotropia.
183 — Nistagmo.

Conjuntiva

184 — Conjuntivites crónicas ou de curso arrastado
rebeldes ao tratamento (nomeadamente tracoma e con-
juntivite primaveril).

185 — Pterígio.
186 — Simbléfaro.
187 — Xeroftalmia.

Córnea

188 — Alterações da forma ou da transferência com
prejuízo visual.

189 — Queratites crónicas ou recidivantes.
190 — Úlceras recidivantes da córnea.

Esclerótica

191 — Doenças inflamatórias, crónicas ou recidivan-
tes da esclerótica.

192 — Escleromalácia.

Globo ocular

193 — Exoltalmo acentuado com prejuízo da protec-
ção ocular.

194 — Glaucoma.
195 — Oftalmomalácia.

Meios oculares

196 — Afaquia e alterações da posição do cristalino.
197 — Alterações da transparência.

Membranas internas

198 — Alterações da forma ou das dimensões das
pupilas ou das suas reacções com significado patológico
ou prejuízo da função.

199 — Angiopatias retinianas.
200 — Colobomas com prejuízos da função.
201 — Coriorretinopatias.
202 — Retinopatias.
203 — Uveítes agudas, crónicas ou de carácter reci-

divante.

Nervo óptico

204 — Atrofia óptica.
205 — Estase papilar.
206 — Nevrites ópticas.

Pálpebras

207 — Alterações da forma ou de posição das pál-
pebras, diminuindo a protecção do globo ocular ou
sendo causa de irritação.

208 — Distriquíase.
209 — Lagoftalmia.
210 — Ptose, interferindo com a visão.

Perturbações da função

211 — Campo visual — as hemianopsias, os escoto-
mas extensos e as retracções concêntricas, quando bila-
terais e superiores a 40o.

212 — Hemeralopia incurável.

SECÇÃO XV

Doenças dos ouvidos, nariz, faringe e laringe

Ouvidos

213 — Esvaziamento petromastóideo, com fístula
residual ou com cavidade anterotimpânica não epi-
dermizada.

214 — Labirintites com perturbações funcionais
cocleares ou vestibulares acentuadas.

215 — Labirinto-traumatismo, com lesões funcionais
persistentes.

216 — Otite média purulenta crónica.
217 — Otorreia tubária.
218 — Perda total ou notável deformidade do pavi-

lhão da orelha.

Nariz

219 — Deformidades congénitas ou adquiridas,
quando resulte dificuldade acentuada de respiração,
fonação e deglutição.

220 — Rinites atróficas.
221 — Polipose.
222 — Sinusite crónica.

Faringe e laringe

223 — Anquiloses crico-aritenoideias, estenoses cica-
triciais, quando daí resultem paralisias motoras.

224 — Laringite crónica.
225 — Paralisias motoras da laringe causando difi-

culdades da respiração ou acentuado defeito da fonação.
226 — Prolapso do ventrículo, quando resultem as

condições do número anterior.
227 — Qualquer defeito da fala que impeça a clara

dicção.

SECÇÃO XVI

Doenças nervosas e mentais

Neurologia

228 — Afecções extrapiramidais, degenerescência
hepatolenticular, distonias, coreias e atetoses e síndro-
mes parkinsónicas.

229 — Meninge e suas sequelas.
230 — Afecções inflamatórias do sistema nervoso

central (encefalites, abcessos, mielites, incluindo polio-
mielite e nevraxites) e suas sequelas em qualquer grau.

231 — Afecções inflamatórias dos nervos periféricos,
raizes e plexos, suas sequelas sob qualquer forma e
nevralgias.

232 — Afecções vasculares do sistema nervoso, mal-
formações e tumores vasculares e sequelas de acidentes
hemorrágicos.

233 — Epilepsia em todas as suas formas.
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234 — Discopatias vertebrais com sintomas radicula-
res ou medulares.

235 — Distrofia muscular progressiva, amiotrofia e
agenesia muscular.

236 — Esclerose disseminada e encefalomielites cró-
nicas.

237 — Esclerose lateral amiotrófica, paralisia espinal
espástica, amiotrofias espinais e mieliose funicular.

238 — Surdo-mudez e mudez.
239 — Gaguez e tartamudez, quando acentuadas.
240 — Heredodegenerescência espinocerebelosa

(doença de Friedreich e afins).
241 — Miotonia, miastenia e distrofia miotónica.
242 — Sequelas neurológicas de traumatismos cra-

nioencefálicos.
243 — Sequelas de lesões traumáticas dos nervos

periféricos.
244 — Sequelas neurológicas de traumatismos ver-

tebromedulares.
245 — Siringomielia.
246 — Doença de Recklinghausen.

Perturbações mentais e do comportamento

247 — Esquizofrenia e estados esquizóides, nomea-
damente estados delirantes, paranóia, personalidade
querulenta.

248 — Oligofrenia e debilidade mental.
249 — Neurose histérica, obsessiva ou de angústia.
250 — Psicoses orgânicas.
251 — Psicose maníaco-depressiva.
252 — Consumo de drogas psicoactivas de abuso

(cocaína, opiácios, canabinóides ou anfetaminas).
253 — Alterações da personalidade e do comporta-

mento incompatíveis com a actividade policial.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 123/2000
de 8 de Março

A Portaria n.o 24-A/99, de 15 de Janeiro, criou e
regulamentou o programa iniciativa piloto de promoção
local de emprego no Alentejo, na sequência da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 67/98, de 8 de Junho,
que, para lá de ter determinado a elaboração de um
plano regional de emprego para o Alentejo, previu, de
imediato, a adopção, enquanto medida inovadora de
combate ao desemprego na região, de uma iniciativa
piloto de promoção local do emprego especialmente
dirigida às zonas com problemas mais sensíveis de des-
povoamento e de desemprego.

As candidaturas ao programa piloto em apreço
— com duração prevista até 2001 e com uma dotação
de 3 milhões de contos — excederam, no ano de 1999,
largamente as expectativas mais optimistas, o que deter-
minou que se encontrem, desde já, comprometidas, na
sua totalidade, as verbas que lhe estavam afectas.

Neste sentido, importa proceder à avaliação do
impacte sócio-económico que a sua execução terá na
região, a fim de, uma vez consolidados os resultados
da avaliação a efectuar, definir, com o grau de segurança
necessário, quais os desenvolvimentos que deverá
conhecer a medida em questão.

Assim, nos termos dos artigos 3.o, n.o 1, alínea d),
e 17.o do Decreto-Lei n.o 132/99, de 21 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

1.o

Candidaturas

No ano de 2000 não haverá lugar à abertura de qual-
quer período de candidatura ao programa iniciativa
piloto de promoção local de emprego no Alentejo,
criado pela Portaria n.o 24-A/99, de 15 de Janeiro.

2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde a data da
sua assinatura.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação, em 16 de Fevereiro de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 124/2000
de 8 de Março

Conforme dispõe o artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, o exame para obtenção
de carta de caçador é constituído por uma prova teórica
e, no caso de carta de caçador com arma de fogo, arquei-
ro-caçador e cetreiro, por uma prova prática.

A Portaria n.o 262/90, de 9 de Abril, no seu n.o 3.o,
prevê que sejam definidos anualmente por portaria a
forma e o regulamento de exame.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o

Normas

1 — São considerados aptos no exame para obtenção
de carta de caçador os candidatos que:

a) Pretendendo a especificação «sem arma de fogo,
arco ou besta», tenham obtido a classificação
de Apto na prova teórica;

b) Pretendendo a especificação «com arma de
fogo», «arqueiro-caçador» e «cetreiro», tenham
obtido a classificação de Apto simultaneamente
na prova teórica e na prova prática.

2 — Os candidatos que pretendam obter carta de
caçador com as especificações «com arma de fogo» e
ou «arqueiro-caçador» e considerados aptos na prova
teórica têm acesso à(s) prova(s) prática(s) de exame
desde que tenham mais de 18 anos ou os perfaçam até
ao dia 31 de Dezembro de 2000.

3 — São dispensados da realização da prova teórica
de exame os titulares de carta de caçador que pretendam
obter uma nova especificação.

4 — Os candidatos que, não sendo titulares de carta
de caçador, pretendam obter mais de uma especificação
ficam sujeitos a uma única prova teórica.
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2.o

Prova teórica

1 — A prova teórica do exame para obtenção de carta
de caçador consta de um teste tipo americano, contendo
20 questões que visam as matérias constantes no Manual
para Exame — Carta de Caçador, edições de 1997 e 1998,
da Direcção-Geral das Florestas, e na legislação da caça.

2 — a) Cada questão contém três hipóteses de res-
posta, sendo apenas uma delas a correcta.

b) O candidato deve assinalar com uma cruz (sinal X),
no local apropriado da folha de prova e a caneta ou
esferográfica de cor azul, a hipótese que considera
correcta.

c) São consideradas erradas as questões não respon-
didas e aquelas em que sejam assinaladas mais de uma
hipótese de resposta.

d) Uma resposta assinalada pode ser anulada uma
única vez, devendo o candidato envolver a primeira mar-
cação com um círculo e marcar um novo sinal X, apondo
ainda uma rubrica ao lado da resposta alterada.

3 — A duração da prova teórica é de trinta minutos.
4 — É considerado apto na prova teórica o candidato

que obtenha a classificação mínima de 75% do valor
da prova, o que equivale a 15 respostas certas.

3.o

Prova prática de exame para obtenção de carta
com a especificação «com arma de fogo»

1 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «com arma de fogo»
sucede imediatamente à prova teórica, tem uma duração
de cerca de cinco minutos e incide nos seguintes temas,
relacionados com as armas de fogo utilizadas na caça:

Reconhecimento das várias armas, nomeadamente
a identificação dos diversos tipos e selecção da
apropriada a um determinado grupo de espécies
cinegéticas;

Reconhecimento das várias munições, nomeada-
mente a identificação das apropriadas às armas
apresentadas ou a determinadas espécies cine-
géticas;

Manejo e utilização das armas, nomeadamente a
abertura e fecho, carregamento e descarrega-
mento;

Aplicação de regras de segurança, nomeadamente
no que respeita ao porte da arma, à escolha da
munição apropriada, à verificação de obstruções,
ao carregamento e descarregamento, ao uso do
sistema de segurança, ao manuseamento durante
a utilização, bem como ao acondicionamento
após utilização.

2 — O apuramento dos resultados obedece aos
seguintes critérios:

a) A cada execução incorrecta no que respeita ao
reconhecimento, manejo e utilização das armas
de fogo e munições subtraem-se 13% ao valor
total da prova;

b) A cada execução incorrecta no que respeita à
aplicação das regras de segurança subtraem-se
26% ao valor total da prova.

3 — É considerado apto na prova prática do exame
para obtenção de carta de caçador com a especificação

«com arma de fogo» o candidato que obtenha a clas-
sificação mínima de 75% do valor da prova.

4 — Os candidatos que na prova prática tenham
obtido uma classificação superior a 65% do seu valor,
mas que não sejam considerados aptos, podem candi-
datar-se à época complementar de exames no prazo dos
15 dias subsequentes à data da reprovação, com paga-
mento da taxa de exame.

4.o

Prova prática de exame para obtenção da carta de caçador
com a especificação «arqueiro-caçador»

1 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «arqueiro-caçador»,
atendendo às suas características próprias, decorre em
data posterior à da prova teórica e no distrito de Lisboa.

2 — O candidato deve apresentar-se à prova prática
sendo portador de arco com potência superior a 35 libras
ou besta com potência superior a 125 libras e de um
mínimo de seis projécteis, equipados com pontas para
caça maior, devidamente acondicionados em aljava
apropriada.

3 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «arqueiro-caçador»
incide sobre três áreas:

a) Resolução, por meio de teste escrito, de cinco
questões de ordem prática específicas de caça
com arco ou com besta;

b) Normas de segurança a respeitar no manusea-
mento e utilização do arco ou da besta e das
respectivas flechas e virotões durante o acto
venatório;

c) Prova de tiro com pontas para caça maior.

4 — A prova de tiro consiste no disparo de um
máximo de seis projécteis sobre três alvos colocados
a distâncias não conhecidas previamente, até ao máximo
de 30 m.

5 — Considera-se apto na prova prática do exame
para obtenção de carta de caçador com a especificação
«arqueiro-caçador» o candidato que satisfaça, conjun-
tamente, as seguintes condições:

a) Responda correctamente a um mínimo de qua-
tro das cinco questões referidas na alínea a)
do n.o 3;

b) Não infrinja nenhuma regra de segurança aquando
do manuseamento do material e no decorrer
da prova de tiro;

c) Coloque, no mínimo, um projéctil em cada uma
das zonas de impacte assinaladas nos alvos, con-
siderando-se impacte válido aquele que apre-
sente pelo menos metade do diâmetro do tubo
ou da haste da flecha ou virotão na zona de
impacte.

6 — Os candidatos que não satisfaçam a prova de
tiro constante na alínea c) do n.o 3 podem requerer,
no prazo de cinco dias, a repetição desta prova, com
pagamento de taxa de exame.

7 — A repetição a que se refere o número anterior
é efectuada em data a indicar, mas nunca antes de decor-
ridos 30 dias sobre a data da realização da primeira
prova prática, ficando os candidatos sujeitos também
a avaliação sobre as regras de segurança referidas na
alínea b) do n.o 5.
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8 — Os candidatos não podem usar da faculdade de
repetição da prova a que se refere o n.o 6 mais de uma
vez por cada época normal de exame.

5.o

Prova prática de exame para obtenção da carta de caçador
com a especificação «cetreiro»

1 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «cetreiro», atendendo
às suas características próprias, decorre em data pos-
terior à da prova teórica e no distrito de Lisboa.

2 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «cetreiro» incide sobre
três áreas:

a) Resolução, por meio de teste escrito, de 10 ques-
tões de ordem prática e de ética específicas de
caça com aves de presa;

b) Identificação de utensílios de cetraria;
c) Aplicação de utensílios de cetraria.

3 — Considera-se apto na prova prática do exame
para obtenção de carta de caçador com a especificação
«cetreiro» o candidato que satisfaça, conjuntamente, as
seguintes condições:

a) Responda correctamente a um mínimo de 8 das
10 questões referidas na alínea a) do n.o 2;

b) Identifique quatro de cinco utensílios seleccio-
nados pelo júri;

c) Aplique correctamente três utensílios seleccio-
nados pelo júri.

4 — Os candidatos que errarem a aplicação de um
utensílio podem requerer, no prazo de cinco dias, a repe-
tição desta parte da prova, com pagamento de taxa de
exame.

5 — A repetição a que se refere o número anterior
é efectuada em data a indicar, mas nunca antes de decor-
ridos 15 dias sobre a data da realização da primeira
prova prática e não podendo os candidatos usar desta
faculdade mais de uma vez por cada época normal de
exame.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 125/2000
de 8 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos, englobados pela poligonal constante
da planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Brunhoso, município
de Mogadouro, com uma área de 1276,57 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caça e Pesca de

Brunhoso, com o número de pessoa colectiva 974906859
e sede em Brunhoso, Mogadouro, a zona de caça asso-
ciativa de Brunhoso (processo n.o 2241 da Direcção-
-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão é condicionada à apresen-
tação, no prazo de três meses a contar da data da publi-
cação da presente portaria, de documentos comprova-
tivos dos direitos a que se arrogam os cedentes do direito
de caça.

4.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no arti-
go 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao regime
florestal para efeitos de policiamento e fiscalização da
caça, ficando a entidade concessionária obrigada a asse-
gurar a sua fiscalização permanente por um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, em obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.
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Portaria n.o 126/2000

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 730/98, de 10 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Riba Torto
a zona de caça associativa de Riba Torto, situada nas
freguesias de Várzeas e Trevões, município de São João
da Pesqueira, com uma área de 1315 ha, válida até 10
de Setembro de 2010.

Nos termos do n.o 3.o da citada portaria, a concessão
ficou condicionada à apresentação de comprovativos,
no prazo de três meses após a sua entrada em vigor,
dos direitos a que se arrogaram os cedentes do direito
de caça.

Considerando que a entidade concessionária não deu
cumprimento ao disposto no referido n.o 3.o da Portaria
n.o 730/98, de 10 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja extinta
a concessão do regime cinegético especial atribuída pela
Portaria n.o 730/98, de 10 de Setembro, ao Clube de
Caça e Pesca de Riba Torto.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 127/2000

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 381/94, de 16 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Concelho da
Golegã a zona de caça associativa de Entre Marcos (pro-
cesso n.o 576-DGF), situada nas freguesias de Azinhaga,
Pombalinho, Casével e São Vicente do Paul, municípios
da Golegã e de Santarém, com uma área de 1376,1880 ha,
e não 1359,1510 ha, como, por lapso, é referido na citada
portaria, válida até 28 de Maio de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Entre Marcos (processo n.o 576-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos situados nas freguesias de Azi-
nhaga, Pombalinho, Casével e São Vicente do Paul,
municípios da Golegã e de Santarém, com uma área
de 1376,1880 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 381/94,
de 16 de Junho.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 29 de Maio de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 128/2000

de 8 de Março

Considerando que o ordenamento das populações de
avifauna migradora contempla, designadamente, a
implantação de reservas em locais seleccionados, por
forma a garantir condições de protecção e refúgio
durante a sua estada ou passagem pelo território
nacional;

Considerando que a lagoa de Santo André, em termos
de habitat lagunar da zona costeira portuguesa, constitui
uma relevante área de concentração de avifauna aquá-
tica invernante, bem como de nidificação de espécies
do mesmo grupo:

Assim:
Com fundamento no estabelecido pelo artigo 26.o do

Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna, o
seguinte:

1.o É criada, por tempo indeterminado, a reserva de
caça STC-1, designada «Lagoa de Santo André», sita
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na freguesia de Santo André, município de Santiago
do Cacém, com a área aproximada de 740 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o As dúvidas eventualmente suscitadas pela leitura
da planta anexa à presente portaria serão resolvidas pela
consulta do original, com os limites cartográficos à escala
de 1 : 25 000, arquivado para o efeito na Direcção-Geral
das Florestas e na Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

3.o Nesta reserva é proibido o exercício da caça, o
qual só excepcionalmente pode vir a ser autorizado pela
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, entidade
administradora, quando, e em face de prejuízos causados
em culturas agrícolas e florestais, a simples captura para
repovoamento de outras áreas não seja adequada ou
suficiente.

4.o Quando for autorizada a caça nesta reserva, a
mesma será condicionada e regulamentada pela Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo, com a cola-
boração das associações locais de caçadores, sendo tor-
nadas públicas, por editais daquela Direcção Regional,
as condições em que a mesma é permitida, bem como
as regras de inscrição e sorteio público.

5.o A sinalização da reserva de caça obedece ao esti-
pulado nos n.os 5.1 e seguintes da Portaria n.o 697/88,
de 17 de Outubro.

6.o A presente portaria produz efeitos a partir de
24 de Março de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 129/2000

de 8 de Março

Pela Portaria n.o 667-B1/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Herdade dos
Tagarrais a zona de caça associativa da Herdade de
Tagarrais (processo n.o 1340-DGF), situada na freguesia
de Esperança, município de Arronches, com uma área
de 789,25 ha, válida até 14 de Junho de 1999.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o e no n.o 1 do artigo 104.o,
em articulação com o disposto no n.o 1 do artigo 79.o,
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Tagarrais (processo n.o 1340-DGF),
situada na freguesia de Esperança, município de Arron-
ches, com uma área de 789,25 ha, abrangendo o prédio
rústico designado «Herdade dos Tagarrais», bem como
as águas públicas situadas na periferia da zona de caça
e cujos leitos e margens integrem aquele.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 667-B1/93,
de 14 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 547/99, de 24 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 15 de Julho de 1999.

Em 17 de Janeiro de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Con-
servação da Natureza.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 130/2000
de 8 de Março

Sob proposta do órgão legalmente competente da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Complemento de Formação em Enfermagem,
aprovado pela Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro;
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Ao abrigo do disposto nos artigos 25.o e 26.o do
Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Criação

É criado o curso de complemento de formação em
Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem da
Guarda, adiante simplesmente designado por curso.

2.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso, nos termos
do anexo à presente portaria.

3.o

Regulamento

O curso rege-se pelo disposto no Regulamento Geral
do Curso de Complemento de Formação em Enferma-
gem, aprovado pela Portaria n.o 799-E/99, de 18 de
Setembro.

4.o

Entrada em funcionamento

O curso entra em funcionamento no ano lectivo de
1999-2000.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 10 de Feve-
reiro de 2000.

ANEXO

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Curso de complemento de formação em enfermagem

Grau de licenciado

Escolaridade em horas totais

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Observações

Enfermagem no Adulto e Idoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 90 231
Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 34 70
Metodologia de Investigação em Enfermagem I . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 41
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 34
Metodologia de Investigação em Enfermagem II . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 70 216
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 50
Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 34 70
Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 8/2000/A

Estando em fase de conclusão a construção do edifício
para a instalação da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
da Maia, torna-se necessário criar condições que per-
mitam uma atempada preparação da sua entrada em
funcionamento.

Importa, pois, em execução do disposto no n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 10/98/A,
de 2 de Maio, e tendo presente que à área a servir
se aplica o disposto no artigo 6.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 2/98/A, de 28 de Janeiro, transformar a
actual área escolar da Maia em Escola Básica Integrada
da Maia, com a agregação da escola agora a criar, pers-
pectivando o seu arranque no ano escolar de 2000-2001.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 18/99/A, de 21 de Maio, e nos termos da alínea o)
do artigo 60.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores e da alínea d) do n.o 1

do artigo 227.o da Constituição, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

1 — É criada, na freguesia da Maia, concelho da
Ribeira Grande, da ilha de São Miguel, a Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos da Maia.

2 — Em cumprimento do disposto no n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 10/98/A,
de 2 de Maio, é criada a Escola Básica Integrada da
Maia, integrando a Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
da Maia e os estabelecimentos da educação pré-escolar
e do 1.o ciclo do ensino básico oficial, a educação espe-
cial, o ensino recorrente de adultos e a educação extra-
-escolar das freguesias de Fenais da Ajuda, Lomba da
Maia, Lomba de São Pedro, Maia, Porto Formoso e
São Brás.

Artigo 2.o

Regime jurídico

Aplica-se à Escola Básica Integrada agora criada o
regime jurídico constante do Decreto-Lei n.o 115-A/98,
de 4 de Maio, com as adaptações constantes do Decreto
Legislativo Regional n.o 18/99/A, de 21 de Maio.
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Artigo 3.o

Pessoal

1 — O pessoal docente e não docente afecto aos qua-
dros da área escolar da Maia transita, na mesma cate-
goria, para lugar do quadro da Escola Básica Integrada,
mediante publicação de lista nominativa.

2 — Os quadros de pessoal docente e não docente
constam dos mapas I e II anexos ao presente diploma,
do qual fazem parte integrante.

Artigo 4.o

Dotação orçamental

1 — As dotações orçamentais afectas à área escolar
da Maia transitam, com dispensa de qualquer outra for-
malidade, para a Escola Básica Integrada da Maia.

2 — As verbas orçamentadas no fundo escolar da área
escolar da Maia bem como todas as responsabilidades
assumidas por aquele fundo transitam para o fundo esco-
lar da Escola Básica Integrada da Maia.

Artigo 5.o

Alunos

Para o ano escolar de 2000-2001, e sem prejuízo do
disposto no n.o 2 do artigo 1.o, funcionarão na nova
Escola os sete primeiros anos do ensino básico.

Artigo 6.o

Transferência de processos de alunos

1 — Serão transferidos para a Escola Básica Integrada
da Maia os processos dos alunos que, por força da agre-
gação agora operada, deixem de frequentar outras
escolas.

2 — Serão igualmente transferidos para aquela Escola
os processos dos alunos que concluíram o ciclo pre-
paratório TV na área de influência da mesma.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Ponta Delgada, em 6 de Janeiro de 2000.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 11 de Feve-
reiro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.
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MAPA II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o)

Número
de

lugares
Carreiras/categorias Remune-

ração

Pessoal técnico superior

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, assessor e assessor principal . . . . . . . . . (a)

Pessoal técnico-profissional

1 Técnico profissional de acção social escolar de
2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista
e especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal administrativo

1 Chefe de serviços de administração escolar . . . (b)
6 Assistente de administração escolar, assistente

de administração escolar principal e assistente
de administração escolar especialista . . . . . . . (b)

1 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Número
de

lugares
Carreiras/categorias Remune-

ração

Pessoal de apoio educativo

5 Assistente de acção educativa, assistente de
acção educativa principal e assistente de
acção educativa especialista . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal operário

1 Operário e operário principal . . . . . . . . . . . . . . . (b)
4 Cozinheiro e cozinheiro principal . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar

1 Encarregado de pessoal auxiliar de acção edu-
cativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

25 Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(a) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(b) Remuneração nos termos do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de

Novembro.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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